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Ontologia e 
Terminologia LGBTQIA+
A compreensão do movimento LGBTQIA+ exige o 
domínio técnico de terminologias fundamentais. O 
acrônimo (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgêneros, 
Queer, Intersexo, Assexuais e outras identidades) é um 
constructo político de coalizão. Conceitos-chave 
incluem: Identidade de Gênero (experiência interna do 
gênero), Orientação Sexual (inclinação afetiva e 
erótica), Expressão de Gênero (manifestação externa 
da identidade), e as estruturas de poder como 
Cisnormatividade e Heteronormatividade (padrões 
universais compulsórios de cisgeneridade e 
heterossexualidade).

Protesto LGBTQIA+ em Bogotá: visibilidade e luta por direitos.



Primeira Onda: Ativismo Científico
• Magnus Hirschfeld: Fundou o Instituto de Ciência Sexual (Berlim, 1919) e cunhou 
o conceito de 'intermediários sexuais'.

• Comitê Científico-Humanitário: Primeira organização global (1897) a defender 
direitos homossexuais sob o lema 'Justiça através da Ciência'.

• Karl Heinrich Ulrichs: Considerado o pioneiro do ativismo gay moderno, propôs 
o termo 'Uranismo' para descrever a homossexualidade masculina.

• Repressão Nazista: O regime nazista encerrou esta era em 1933, destruindo o 
Instituto de Hirschfeld e perseguindo a população LGBT.



Organizações Homófilas Pós-Guerra

Sociedade Mattachine

Fundada por Harry Hay em 
1950 nos EUA. Seu foco era a 
educação e a promoção da 
ideia de que homossexuais 
constituíam uma minoria 
oprimida, buscando aceitação 
através da respeitabilidade 
social.

Daughters of Bilitis

Estabelecida em 1955, foi a 
primeira organização política e 
social dedicada a lésbicas. 
Publicava a revista The Ladder, 
um veículo crucial para a 
comunidade lésbica da época.

Estratégia Homófila

O termo 'homófilo' foi adotado 
em detrimento de 'homossexual' 
para enfatizar o afeto e a 
conexão interpessoal, visando 
desassociar a identidade da 
conotação estritamente sexual e 
do estigma clínico prevalente.



O Estopim de Stonewall
Em 28 de junho de 1969, a resistência à violência policial no bar Stonewall Inn, em Nova York, marcou uma 
virada. Este evento, que durou seis dias de confrontos, foi crucialmente liderado por mulheres trans e drag 
queens negras e latinas, como Marsha P. Johnson e Sylvia Rivera. Ele alterou o paradigma do movimento, 
passando da busca por 'aceitação' (movimento homófilo) para a reivindicação de 'libertação', inaugurando 
uma era de orgulho e visibilidade em substituição à discrição anterior.

Stonewall: um marco na luta por direitos civis e cidadania



Ativismo em Tempos de Crise 
(1980s)

• A epidemia de HIV/AIDS na década de 1980 radicalizou o movimento LGBTQIA+, 
exigindo ações políticas e técnicas.

• ACT UP (AIDS Coalition to Unleash Power): Grupo de ação direta que 
demandava pesquisa acelerada de medicamentos e o fim da discriminação.

• Estigmatização: A associação errônea entre homossexualidade e 'peste' ou 
'câncer gay' gerou pânico moral.

• Legado de Luta: A crise unificou o movimento, especialmente através do apoio 
de lésbicas a homens gays, e profissionalizou o lobby por políticas públicas de 
saúde.



Gênese do Movimento no Brasil
O movimento brasileiro surge sob a égide da ditadura militar, enfrentando 
censura e repressão estatal. Neste período, o Grupo SOMOS (1978)
emerge como o primeiro grupo de afirmação homossexual organizado, e 
o jornal alternativo O Lampião da Esquina (1978-1981) se torna um veículo 
fundamental, pautando política e direitos civis de uma perspectiva não-
heteronormativa. A intersecção com a esquerda, muitas vezes 
conservadora nos costumes, representou um desafio significativo na pauta 
da sexualidade dentro dos movimentos de resistência.

Imagem 1: Militares em patrulha: repressão e controle sob a ditadura militar.
Imagem 2: Reunião em regime de ditadura, contexto de repressão ao movimento LGBTQIA+



Promulgação da Constituição de 1988: esperança e luta por 
direitos.

Redemocratização 
e Articulação 
Nacional
• Constituinte de 1988: Houve tentativas frustradas 
de incluir explicitamente a 'orientação sexual' no 
texto constitucional como fator de não discriminação.

• ABGLT (1995): A criação da Associação Brasileira 
de Gays, Lésbicas e Travestis foi fundamental para 
unificar pautas em nível federal.

• Paradas do Orgulho: A primeira parada em São 
Paulo (1997) marcou a ocupação do espaço público 
como uma estratégia de mobilização em massa.



A Luta pela Despatologização

OMS (1990)

Em 17 de maio de 1990, a 
Assembleia Mundial da Saúde 
removeu a homossexualidade
da Classificação Internacional 
de Doenças (CID), deixando de 
ser considerada um transtorno 
mental. Esta data é hoje 
celebrada como o Dia 
Internacional contra a 
LGBTfobia.

CFP (1999)

A Resolução 01/99 do Conselho 
Federal de Psicologia (CFP) do 
Brasil proibiu os psicólogos de 
oferecerem qualquer tipo de 
'cura' ou patologização da 
homossexualidade, reforçando a 
não condição de doença.

Despatologização Trans 
(2018)

Na CID-11, a transexualidade foi 
retirada da categoria de 
transtornos mentais em 2018. 
Agora, é reclassificada como 
'incongruência de gênero' 
dentro da seção de saúde 
sexual, marcando um avanço 
significativo na 
despatologização da identidade 
trans.



Judicialização: Conquistas de Direitos

1 2 3 4

Inércia Legislativa União Estável 
Reconhecida (2011)

Casamento Civil 
(2013)

Nome e Gênero 
Trans (2018)

Diante da inércia 
legislativa do Congresso 
Nacional, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) 
tornou-se o principal 
garantidor de direitos da 
população LGBTQIA+ no 
Brasil, impulsionando 
avanços por via judicial.

Com a ADPF 132 e a ADI 
4277 (2011), o STF 
reconheceu a união 
estável para casais do 
mesmo sexo como 
entidade familiar, 
equiparando-a à união 
heterossexual.

A Resolução 175 do CNJ
(2013) complementou, 
tornando obrigatória a 
celebração de casamento 
civil e a conversão de 
união estável em 
casamento em cartórios 
para casais homoafetivos.

A ADI 4275 (2018) garantiu 
o direito à alteração de 
prenome e gênero no 
registro civil para pessoas 
trans, eliminando a 
necessidade de cirurgia de 
redesignação sexual ou 
laudos médicos para o 
processo.



STF: Sede do Supremo Tribunal Federal, palco da decisão 
histórica.

Criminalização da 
LGBTfobia (ADO 
26)
• Equiparação ao Racismo: Em 2019, o STF, por maioria 
de votos, decidiu que homofobia e transfobia são crimes 
enquadrados na Lei n.º 7.716/1989.

• Imprescritibilidade e Inafiançabilidade: Por sua 
natureza de racismo social, as ofensas e violências 
baseadas em orientação sexual ou identidade de gênero 
não prescrevem e são inafiançáveis.

• Ressalva da Liberdade Religiosa: A decisão protege a 
manifestação dogmática em templos, desde que esta 
não configure discurso de ódio ou incitação à violência.



Ativista demonstra orgulho LGBTQIA+ em meio a dados 
alarmantes no Brasil.

Dossiê da Violência no Brasil
• Liderança Mundial: Pelo 15º ano consecutivo, o 
Brasil permanece o país que mais assassina pessoas 
trans no mundo, conforme dados da ANTRA.

• Expectativa de Vida: A expectativa média de vida 
para pessoas trans no Brasil é alarmantemente 
baixa, atingindo apenas 35 anos de idade.

• Subnotificação Crônica: A ausência de dados 
estatais oficiais sobre a violência LGBTfóbica 
transfere a responsabilidade do monitoramento para 
organizações não governamentais.

• Ciclo de Vulnerabilidade: A exclusão familiar 
precoce frequentemente impulsiona o abandono 
escolar e a subsequente marginalização no mercado 
de trabalho para a população LGBTQIA+.



Interseccionalidade: Cor, Classe e Gênero

Sobreposição de Opressões

Indivíduos experimentam 
violências distintas devido à 
sobreposição de identidades
marginalizadas. Por exemplo, as 
vivências de um homem gay 
branco diferem das de uma 
mulher trans negra da periferia, 
destacando a complexidade das 
opressões.

Movimento LGBT Negro

Grupos dedicados a confrontar 
o racismo intrínseco na sigla 
LGBTQIA+ e, simultaneamente, o 
heterossexismo presente nos 
movimentos negros. Eles 
buscam representatividade e 
combate à dupla 
marginalização.

Lesbianidade e 
Invisibilidade

A dupla exclusão de mulheres 
lésbicas, que enfrentam 
invisibilidade tanto pelo gênero 
quanto pela orientação sexual. 
Isso se manifesta no fetichismo, 
na negação de direitos 
reprodutivos e na sub-
representação.



Representatividade na 
Política Institucional
A transição de ativistas para parlamentares eleitos representa um 
avanço significativo na mudança social brasileira. Casos como Erika 
Hilton e Robeyoncé Lima destacam a crescente presença LGBTQIA+ 
no legislativo, impulsionando pautas essenciais para a comunidade e 
enfrentando a violência política.

Imagem 1: Paulo Freire Costa: Representatividade LGBTQIA+ na política institucional.
Imagem 2: Bandeira LGBTQIA+ em manifestação: símbolo de diversidade e luta política.



Saúde Integral e o 
Processo 
Transexualizador
SUS e Gênero
O Processo Transexualizador no Sistema Único de 
Saúde (SUS), regulamentado por portarias específicas, 
assegura uma assistência multiprofissional abrangente. 
Isso inclui acompanhamento psicológico e social, 
terapias hormonais e, quando indicado, cirurgias de 
afirmação de gênero, visando a integralidade da saúde 
de pessoas trans.

Profissionais de saúde observando atendimento a paciente em hospital.



Saúde Integral e o Processo Transexualizador
Barreiras no Acesso
Apesar das diretrizes, persistem desafios significativos no atendimento. Muitos profissionais de saúde 
demonstram despreparo no uso do nome social e na compreensão das necessidades específicas, como o 
atendimento ginecológico para homens trans, resultando em barreiras e constrangimento para os pacientes.

Impacto na Saúde Mental
O estresse de minoria – a carga crônica de estresse enfrentada por membros de grupos estigmatizados – tem 
um impacto substancial. Essa pressão social contribui para a maior prevalência de ansiedade, depressão e 
outros transtornos de saúde mental dentro da comunidade LGBTQIA+, demandando abordagens terapêuticas 
sensíveis e informadas.



Desafio Consequência Estratégia

Evasão Escolar Baixa qualificação Nome social e anti-bullying

Viés na Contratação Exclusão de currículos Recrutamento diversificado

Teto de Vidro Dificuldade em ascender Mentorias e grupos de afinidade

Informalidade Falta de proteção Programas de trans-
empregabilidade

Educação e Inclusão no Trabalho
A tabela a seguir detalha desafios, consequências e estratégias para a inclusão econômica da população 
LGBTQIA+ no ambiente de trabalho.



Direitos Familiares 
Contemporâneos
A evolução do conceito de família no direito brasileiro 
reflete as conquistas da diversidade, garantindo o 
reconhecimento pleno do direito à parentalidade, sem 
distinção de gênero (como na adoção por casais 
homoafetivos), e a possibilidade de registro com mais 
de dois genitores (a multiparentalidade). 
Regulamentações do CFM asseguram acesso à 
reprodução assistida para pessoas LGBTQIA+, e são 
garantidos direitos sucessórios e de previdência para 
parceiros sobreviventes.

Famílias diversas: reconhecimento legal e direitos ampliados no Brasil.



Cristãos marcham por direitos humanos e igualdade para a comunidade LGBTQIA+

A Reação Conservadora 
(Backlash)
• O Pânico Moral se manifesta no uso do termo 
pejorativo 'ideologia de gênero', empregado para 
demonizar o debate sobre diversidade nas escolas e em 
outros espaços educacionais.

• Observa-se a proposição de Projetos de Lei 
Proibitivos, que buscam, por exemplo, impedir a 
retificação de documentos para pessoas trans ou coibir 
o uso de linguagem neutra em esferas públicas.

• Casos de Retrocessos Internacionais servem como 
alerta, demonstrando que o progresso social não é 
linear e que direitos civis já conquistados podem ser 
restringidos em diferentes nações.



Marcos no Brasil

1 2 3

Fundação do Grupo SOMOS
e o surgimento do jornal 
Lampião da Esquina, marcos 
iniciais da organização e 
visibilidade LGBT+ no país.

O Conselho Federal de 
Medicina (CFM) remove a 
homossexualidade da lista de 
doenças, um avanço 
significativo que precede a 
decisão da OMS em 5 anos.

O governo federal lança o 
programa 'Brasil sem
Homofobia ', uma iniciativa
pioneira para combater a 
discriminação e promover
políticas públicas inclusivas.



Marcos no Brasil

4 5 6

O Supremo Tribunal Federal 
(STF) reconhece a União 
Estável Homoafetiva, 
equiparando-a à união 
heterossexual em termos 
legais e de direitos.

O STF decide pela 
autodeclaração para 
retificação de prenome e 
gênero para pessoas trans e 
travestis, simplificando o 
processo legal.

O STF criminaliza a 
LGBTfobia, equiparando-a 
ao crime de racismo, um 
passo crucial na proteção 
jurídica contra a 
discriminação.



Verdadeiro ou falso?

O crime de homofobia no Brasil possui uma lei própria e 
específica aprovada pelo Congresso Nacional em 2019.

← Falso Verdadeiro →



✕ Falso

O crime de homofobia no Brasil possui uma lei própria e específica aprovada 
pelo Congresso Nacional em 2019.

Explicação

A criminalização da homofobia e transfobia no Brasil 
ocorreu via decisão do STF (ADI 5.485 e AO 1.006) em 
2019, que as equiparou ao crime de racismo devido à 
omissão legislativa do Congresso Nacional.



Verdadeiro ou falso?

A transexualidade foi removida da categoria de 
transtornos mentais pela OMS apenas na CID-11, em 

2018.

← Falso Verdadeiro →



✓ Verdadeiro

A transexualidade foi removida da categoria de transtornos mentais pela 
OMS apenas na CID-11, em 2018.

Explicação

A CID-11 (Classificação Internacional de Doenças), aprovada 
pela OMS em 2018 e em vigor desde 2022, removeu a 
transexualidade da categoria de transtornos mentais, 
reclassificando-a como 'condição relacionada à saúde sexual' 
para despatologizá-la.



Verdadeiro ou falso?

O STF reconheceu o casamento civil igualitário em 2013 
através de uma decisão unânime do plenário.

← Falso Verdadeiro →



✕ Falso

O STF reconheceu o casamento civil igualitário em 2013 através de uma 
decisão unânime do plenário.

Explicação

O STF, em 2011, reconheceu a união estável homoafetiva 
(ADPF 132 e ADI 4277); o casamento foi garantido via 
Resolução nº 175 do CNJ em 2013.



Manifestação pelos direitos trans na Colômbia: busca por cidadania plena.

Mudança Social e 
Perspectivas
• Educação Continuada: Instituições de ensino têm um papel 
crucial na desconstrução de preconceitos estruturais.

• Cidadania Plena: A transição da conquista de direitos 
formais para a segurança e reconhecimento prático no 
cotidiano é essencial.

• Solidariedade Global: Redes internacionais são 
fundamentais frente ao avanço de governos autoritários que 
atacam a população LGBT.

• Conclusão: O movimento LGBTQIA+ aspira a uma 
sociedade onde a diferença não resulte em desigualdade ou 
violência.



Conclusão
• Magnus Hirschfeld, com o Instituto de Ciência 
Sexual (1919), iniciou o ativismo científico contra a 
criminalização da homossexualidade.

• Stonewall (1969) marcou a transição da busca por 
aceitação para a reivindicação de libertação, 
impulsionando o orgulho gay.

• O STF criminalizou a LGBTfobia (ADO 26, 2019) e 
reconheceu direitos civis como união estável (2011), 
fundamental na inércia legislativa.

• Apesar das conquistas, o Brasil lidera assassinatos 
de pessoas trans, evidenciando a urgência da 
cidadania plena e inclusão interseccional.


